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PREFÁCIO
 

 No trabalho que ora vem a lume, de fora parte as relevantes qualidades desta tese sobre “A Subvenção no Direito Administrativo Brasileiro”, com a qual o ilustrado autor conquistou brilhantemente o titulo de doutor, deve ser ressaltado um mérito específico nela residente: o de haver versado uma questão ainda carente de reflexões doutrinárias entre nós. Dessarte, trata-se de uma valiosa contribuição para adensar o estudo de matéria que demandava aprofundamentos. 
 

 A marca do estudo em questão é a de haver adotado, como convinha, uma perspectiva inicial ampla, de maneira a propiciar ao leitor um enfoque teórico capaz de alocá-lo na intimidade do ramo jurídico em que o assunto viria a ser examinado. Somente depois disto é que o autor mergulha – e o faz com profundidade – no âmago do objeto central da tese. 
 

 Enquadrada a subvenção entre as atividades de fomento, cujo conceito é analisado ao lume de nosso direito constitucional e especificadas suas modalidades, o autor apresenta uma visão desta sua espécie, a subvenção, no direito comparado, para ao final dissecar-lhe a definição à vista do direito administrativo brasileiro, tratando ademais de apartar o instituto de figuras afins, com o que torna ainda mais saliente sua fisionomia própria. 
 

 Isto posto, recenseia as classificações doutrinárias e legais das subvenções, passando a apresentar, subseqüentemente, o que, aliás, é de suma importância, os princípios que presidem a criação, modificação e extinção da relação jurídica subvencional. 
 

 O que poderia parecer uma exposição árida, deixa de sê-lo em face das virtudes didáticas e da clareza enunciativa com que o autor atrai o interesse do leitor. É que, longe de ser um neófito, o professor Valim, que já dantes conquistara o título de mestre em direito administrativo, produzira festejados trabalhos jurídicos, todos eles caracterizados pela excelência da linguagem e do estilo, simples, mas ornados de uma compostura aliciante, capazes de despertar a curiosidade intelectual e o interesse científico de quem quer que se aproxime de seus estudos. A procedência do que se vem de dizer certamente será confirmada pelos que tiverem a oportunidade de ler este livro que, em boa hora, a Editora Contracorrente vem trazer a público. 
 

 Celso Antônio Bandeira de Mello 
 

 Professor Emérito da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC/SP 
 


  

 

APRESENTAÇÃO
 

 Tenho a satisfação de apresentar a excepcional obra do Professor Rafael Valim, intitulada “A subvenção no Direito Administrativo brasileiro”, que traça um verdadeiro divisor de águas em relação ao tema, dantes sempre negligenciado, ao examinar, em profundidade, questão jurídica de notável importância na atualidade. 
 

 O tema das subvenções, apesar da importância capital para o crescimento econômico, melhorias e ampliação da infraestrutura, até o momento, não se via prestigiado pela doutrina com tratamento adequado e coerente com a função do instituto. Esta lacuna, agora, vê-se superada, com amplo estudo das suas dimensões para o Direito Financeiro e para o Direito Administrativo. 
 

 Trata-se do resultado da tese de doutoramento, desenvolvida na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC/SP, sob a orientação rigorosa do Professor Emérito Celso Antônio Bandeira de Mello, a qual foi brilhantemente defendida perante Banca Examinadora integrada ainda pelos eminentes professores Silvio Luís Ferreira da Rocha, Maurício Garcia Pallares Zockun, Irene Patrícia Nohara e Heraldo Garcia Vitta. Ao final, foi aprovado com nota máxima. 
 

 Rafael Valim é um dos mais notáveis juristas do Direito Administrativo da atualidade. Advogado dos mais requisitados, Professor de Direito Administrativo e Fundamentos do Direito Público da Faculdade de Direito da PUC/SP, Doutor e Mestre em Direito Administrativo pela PUC-SP, além de Professor de diversos cursos de Direito Administrativo dentro e fora do País, especialmente na Espanha, Itália, França e Argentina. Ademais, destacam-se suas funções de Presidente do Instituto Brasileiro de Estudos Jurídicos da Infraestrutura – IBEJI e de Diretor da Revista Brasileira de Infraestrutura, dentre tantas outras intensas atividades acadêmicas. Portanto, um estudioso que transita da teoria à prática com rara proficiência e qualidade invulgar. 
 

 Corretamente, observa nosso Autor que a subvenção, ao ensejar dispêndio de recursos públicos, possui natureza dúplice, de Direito Financeiro e de Direito Administrativo, guardadas as diferenças típicas em cada domínio jurídico. De se ver, a obra é um significativo avanço teórico nesse corte interdisciplinar, cujos laços dogmáticos e sistêmicos são contínuos, ao integrar os mecanismos de financiamento de obras e de serviços incentivados pelo Estado ou que sejam determinantes para o desenvolvimento. 
 

 Para os fins da atividade administrativa, Rafael Valim define a subvenção como “relação jurídico-administrativa típica, caracterizada por uma prestação pecuniária do Estado em favor de um sujeito de direito privado, ao qual corresponde aplicar os valores percebidos, desinteressadamente e com a concorrência de recursos ou bens próprios, no desenvolvimento de uma atividade revestida de interesse público”. E, a partir deste conceito, promove a distinção inédita no direito público brasileiro entre subvenção, subsídio, doação e prêmio. 
 

 Com isso, evidencia-se a desconstrução da premissa de que as subvenções constituiriam somente um dos instrumentos jurídicos da atividade de fomento, ao lado dos convênios (Lei n. 8.666/93), dos contratos de gestão (Lei n. 9.637/98), dos termos de parceria (Lei n. 9.790/99), dos termos de colaboração e termos de fomento (Lei n. 13.019/14) e quejandos. Na sua opinião, estes tipos convencionais de cooperação, quando envolvem o trespasse de dinheiro público, ensejam, bilateralmente, relações jurídico-administrativas subvencionais, ao incorporar o regime jurídico destas. 
 

 Na sua concepção, o fomento é compreendido como transferência de bens e direitos em favor de particulares, sem contraprestação ou com contraprestação em condições facilitadas, em ordem à satisfação direta ou indireta de interesses públicos. 
 

 Quanto aos efeitos decorrentes, o aspecto que nos chama mais atenção é a determinação da certeza do direito e o reforço de segurança jurídica expressos pelo princípio da legalidade orçamentária e administrativa na instituição de subvenções. A demarcação conceitual e funcional da subvenção em relação a outras categorias confere a precisão necessária para a imputação dos efeitos jurígenos dos direitos e obrigações derivados das subvenções, em suas específicas relações jurídicas. 
 

 Por conseguinte, outra expressiva contribuição teórica está em considerar que a subvenção repugna a ideia de precariedade, do que deriva a invalidade das chamadas “cláusulas de precariedade”. Mais que um “direito subjetivo”, a subvenção configura um “direito adquirido”. Mesmo nas hipóteses em que a subvenção é veiculada mediante contrato administrativo, não se reconhece ao ente subvencionador a prerrogativa de alterar unilateralmente a relação subvencional. E como a subvenção gera um direito adquirido em favor do subvencionado, o ente subvencionador não a pode revogar sem motivação ou em desconformidade com a legalidade, por ato discricionário. 
 

 Este livro do Professor Rafael Valim atende aos melhores anseios da doutrina administrativista, ao descortinar os múltiplos efeitos das subvenções, com avanços dogmáticos inigualáveis. E para além de uma obra teórica, tem-se como sua marca indelével a vocação para soluções de problemas práticos, no financiamento do Estado sobre atividades dos particulares informadas pelo interesse público. 
 

 É tempo de concluir, para o ilustre leitor ter a satisfação de dedicar-se à leitura desse estudo inovador das subvenções, passando por páginas de texto claro e bem urdido, escrito em linguagem lapidar, a confirmar tudo o quanto acima se consignou. 
 

 Por todas essas razões, uno-me com entusiasmo ao destino deste livro singular, certo de que atingirá seus objetivos e há de ser, doravante, obra de consulta obrigatória por todos aqueles que se dedicam às finanças públicas e relações econômicas de Direito Administrativo. E assim será. 
 

 Heleno Taveira Torres 
 

 Professor Titular de Direito Financeiro da Faculdade de Direito da USP. Advogado. 
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INTRODUÇÃO
 

 A dialética entre autoridade e liberdade, a que se remonta a gênese e o desenvolvimento do Direito Administrativo, eclipsou a atividade administrativa de fomento. 
 

 Em virtude de sua natureza ampliativa, supostamente incapaz de gerar agravos à esfera jurídica dos administrados, e da equivocada ideia, cultivada há muitos anos, de que traduziria um domínio infenso ao Direito, pertencente ao exclusivo arbítrio do Administrador Público, instalou-se uma prática do fomento desacompanhada de um adequado desenvolvimento teórico, o que ensejou e continua a ensejar, desnecessário dizer, um ambiente propício ao cometimento de ilegalidades. 
 

 No Brasil, apesar do surgimento de valiosos estudos sobre o assunto nas últimas quadras, subsiste um notório descompasso entre a transcendental importância social, econômica e política desta atividade administrativa e a escassa atenção que a doutrina nacional lhe dedica1. 
 

 A subvenção, figura prototípica da atividade de fomento, está inserida nesse preocupante contexto. Conquanto, nas palavras do eminente Professor García de Enterría, traduza “un instrumento capital en la obra de configuración social en que la Administración de nuestros días se halla rigorosamente comprometida y, concretamente, un médio de dirección económica de una eficácia extraordinária en orden a la distribución de rentas”2, até o presente momento não mereceu tratamento monográfico no Direito brasileiro. As raras incursões da doutrina cifram-se a aspectos pontuais, sobretudo de Direito Financeiro, e frequentemente padecem de censuráveis sincretismos metodológicos, com a indevida assimilação de argumentos econômicos no seio da ciência jurídica. 
 

 Em rigor, a subvenção, nos quadrantes do Direito brasileiro, ainda não conquistou foros de “tema” de Direito Administrativo, permanecendo agrilhoada à legislação financeira e, por consequência, aos cultores do Direito Financeiro. Aliás, isto sugere que a subvenção, ainda que tardiamente, terá uma trajetória semelhante a de outros tópicos do Direito Administrativo que, em termos históricos, emergiram do Direito Financeiro, de que são exemplo expressivo as contratações públicas, outrora disciplinadas pelo Código de Contabilidade da União (Decreto Federal n. 4.526/22)3 e hoje desenvolvidas em importantíssimo conjunto de normas de Direito Administrativo4. 
 

 Urge, nessa medida, resgatar do ostracismo a atividade de fomento e, especialmente, as subvenções, colocando-as no âmbito de referência do Direito Administrativo5. 
 

 Eis o modesto propósito desta tese. Sem negar o caráter multidisciplinar do tema6 e prevenidos das dificuldades que permeiam o seu exame, entre as quais a profunda confusão terminológica7 e a legislação abundante e fragmentária8, ao longo da presente investigação, pretendemos desvendar, sob perspectiva dogmática, a estrutura e o regime jurídico da relação jurídica subvencional nos confins do Direito Administrativo brasileiro9. 
 

 Acresça-se que, não obstante a exaustiva consulta que empreendemos à bibliografia estrangeira, as conclusões reunidas neste trabalho resultam da análise do direito positivo brasileiro e refletem, portanto, a peculiar fisionomia da atividade de fomento e, por consequência, das subvenções em nosso sistema normativo. 
 

 Enfim, esperamos que nossas forças estejam à altura do nosso objeto de estudo, pois, na célebre recomendação de Horácio, “a quem escolher assunto de acordo com as suas possibilidades nunca faltará eloquência nem tampouco lúcida ordem”10. 



 

 1 Denunciam este estado de coisas: BANDEIRA DE MELLO, Curso de Direito Administrativo, 31a ed. São Paulo: Malheiros, 2014, p. 834; MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. Curso de Direito Administrativo, 16a ed. Rio de Janeiro: Forense, 2014, p. 577; FERREIRA DA ROCHA, Silvio Luís. Terceiro setor, 2a ed. São Paulo, 2006, p. 34. 
 

 2 GARCÍA DE ENTERRÍA, Eduardo. Sobre la naturaleza de las tasas y las tarifas de los servicios públicos. Revista de Administración Pública, 12: 152. 
 

 3 GOMES, Emerson César da Silva. Da contabilidade. In: CONTI, José Maurício (Coord.). Orçamentos públicos: a Lei 4.320/1964 comentada, 2a ed. São Paulo: RT, 2010, p. 293. 
 

 4 Em observação inteiramente aplicável à realidade brasileira, assim vaticinou José Pascual García a propósito do Direito Espanhol: “(...) historicamente, importantes conjuntos normativos del ordenamiento administrativo, como la contratación administrativa o la legislación del Patrimonio del Estado, han nacido incardinados en leyes presupuestarias de las que se han desgajado; trayectoria que previsiblemente sea la que recorra la normativa sobre subvenciones” (Régimen jurídico de las subvenciones públicas. Madri: BOE, 1996, p. 31). 
 

 5 SCHMIDT-ASSMANN, Eberhard. La teoría general del derecho administrativo como sistema: objetos y fundamentos de la construcción sistemática. Madri: Marcial Pons, 2003, p. 13. 
 

 6 SESMA SÁNCHEZ, Begoña. Las subvenciones públicas. Valladolid: Lex Nova, 1998, p. 38-52. 
 

 7 PERICU, Giuseppe; CROCI, Enrica. Sovvenzioni (diritto amministrativo), Enciclopedia del Diritto. Milão: Giuffré, 1990, p. 246; DELPÉRÉE, Francis. En guise de conclusion sur les subventions. In: RENDERS, David (Coord.) Les subventions. Bruxelas: Larcier, 2011, p. 828. 
 

 8 PERICU, Giuseppe; CROCI, Enrica. Sovvenzioni (diritto amministrativo), Enciclopedia del Diritto. Milão: Giuffré, 1990, p. 245; MANZELLA, Gian Paolo. Gli ausili finanziari. In: CASSESE, Sabino (Coord.) Tratatto di Diritto Amministrativo, t. 4, 2a ed. Milão: Giuffrè, 2003, p. 3734. 
 

 9 DE LA RIVA, Ignácio M. Ayudas públicas: incidencia de la intervención estatal en el funcionamento del mercado. Buenos Aires: Hammurabi, 2004, p. 92-95. 
 

 10 No original: “Cui lecta potenter erit res, nec facundia deseret hunc, nec lucidus ordo” (Arte poética, 4a ed. Portugal: Inquérito, 2001, p. 55). 
 


  

 

CAPÍTULO I

AS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS À LUZ DA ORDEM CONSTITUCIONAL BRASILEIRA
 

1 A INDISPENSÁVEL LEITURA CONSTITUCIONAL DO TEMA
 

1.1 O MODELO DE ESTADO PLASMADO NA CONSTITUIÇÃO DE 1988
 

 Para os nossos propósitos, é de subido relevo o exame do modelo de Estado estabelecido pela Constituição Federal de 1988. Embora a análise do Estado de uma mirada diacrônica constitua um campo de investigação fascinante11, interessa-nos especificamente a conformação atual do Estado brasileiro, ou seja, o modelo de Estado brasileiro vigente12. 
 

 A Constituição Federal de 1988 funda, inequivocamente, um Estado Social de Direito, resultado da união13 dos traços jurídico-positivos do Estado de Direito – dignidade da pessoa humana, soberania popular, separação de funções estatais, princípio da igualdade, princípio da legalidade, sistema de direitos fundamentais dotado de petrealidade, princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional, princípio da segurança jurídica e princípio da publicidade14 – e do Estado Social – elenco de direitos fundamentais sociais, titularização de serviços públicos e ampla intervenção nos domínios econômico e social. 
 

 Não é demais recordar, outrossim, alguns dos fundamentos (art. 1o da Constituição Federal) e objetivos fundamentais (art. 3o da Constituição Federal) da República Federativa do Brasil: valores sociais do trabalho (art. 1o, inc. IV, da Constituição Federal); construção de uma sociedade livre, justa e solidária (art. 3o, inc. I, da Constituição Federal); garantia do desenvolvimento nacional (art. 3o, inc. II, da Constituição Federal); erradicação da pobreza e da marginalização e redução das desigualdades sociais e regionais (art. 3o, inc. III, da Constituição Federal). 
 

 É natural concluir, portanto, que o Estado brasileiro, mercê de seu notório compromisso com a justiça social, representa a antítese do neoliberalismo15. Ao truísmo liberal de que o Estado não deve interferir na vida econômica, à luz da pressuposição, de todo contestável, de que o mercado seria um instrumento mais eficiente de alocação de recursos e desenvolvimento da sociedade, contrapõe-se um Estado com assinalado protagonismo na organização dos campos econômico e social. 
 

 De igual modo, às formulações abstratas, descontextualizadas e cínicas do discurso liberal, nascidas do falso pressuposto de que as pessoas nascem iguais em direitos e obrigações16, contrasta-se um catálogo interdependente e complementário de direitos fundamentais, forjado a partir da constatação, de resto óbvia, de que os direitos de liberdade só cobram sentido se acompanhados de determinadas condições materiais. Como leciona Manuel García-Pelayo, “enquanto nos séculos XVIII e XIX entendia-se que a liberdade era uma exigência da dignidade humana, agora se pensa que a dignidade humana (materializada em princípios socioeconômicos) é uma condição para o exercício da liberdade”17. 
 

 Do âmago do Estado Social de Direito brasileiro exsurge, pois, uma Administração Pública que, para além das finalidades oitocentistas de manutenção da ordem e da segurança, deve alcançar, por meio de serviços públicos e políticas públicas, os elevados objetivos que lhe impôs a Constituição Federal. É o “Estado telocrático” de que cogita o Professor Fábio Konder Comparato, antagônico à nomocracia liberal e cuja legitimidade repousa na capacidade de realização de fins predeterminados18. 
 

1.2 A IDEOLOGIA CONSTITUCIONAL
 

 Nestes termos, a Constituição Federal positiva uma determinada cosmovisão19, ou, em outras palavras, consagra, de forma cogente, certa ideologia20. Trata-se, no léxico da doutrina nacional21 e estrangeira, da ideologia constitucional, entendida, no verbo de César Enrique Romero, como um “conjunto de factores conformantes de una concepción del mundo y de la vida – de una cosmovisión – enderezada a esclarecer o explicar la organización, el ejercicio y los objetivos del poder político en la sociedad”22. 
 

 Saliente-se que a ideologia constitucionalmente adotada joga um importantíssimo papel dogmático, qual seja: ela constitui um inescapável critério interpretativo de toda a ordem jurídica23, é dizer, ela preside a interpretação do texto constitucional e de todo e qualquer texto infraconstitucional24. 
 

 Trata-se, em rigor, de um imperativo de lealdade com a Constituição Federal, cuja normatividade não está ao talante das ideologias de seus intérpretes25. Impõe-se ao intérprete a compreensão e aplicação da ideologia do texto constitucional, ainda que dela divirja. A propósito, merecem citação literal as palavras do Professor Gilberto Bercovici: “A batalha ideológica em torno da Constituição de 1988 é cada vez mais acirrada. As críticas conservadoras todas podem ser solucionadas, formalmente, por uma hermenêutica constitucional leal à Constituição” (grifos nossos)26. 
 

 A ideologia constitucional não encerra, naturalmente, a proclamação de uma doutrina específica, senão que traduz um conjunto heterogêneo de ideias. Duas ideologias, das quais a Constituição de 1988 é tributária, reclamam a nossa especial atenção, a saber: a ideologia desenvolvimentista e a ideologia do serviço público. 
 

 A ideologia desenvolvimentista postula um Estado dotado de competências para intervir, de modo permanente e planejado, nos âmbitos econômico e social, com vistas à elevação das condições de vida das pessoas. Cuida-se de um processo de longo prazo, marcado por uma ação governamental programada nos campos social e econômico27, com o consequente abandono de uma visão meramente conjuntural ou excepcional da atuação estatal28. 
 

 Nesse contexto, o desenvolvimento compreende uma transformação das estruturas sociais, distanciando-se da noção quantitativa de crescimento econômico29. Ninguém melhor que Celso Furtado para esclarecer tal distinção: 
 

 

 [...] o crescimento econômico, tal qual o conhecemos, vem se fundando na preservação dos privilégios das elites que satisfazem seu afã de modernização; já o desenvolvimento se caracteriza pelo seu projeto social subjacente. Dispor de recursos para investir está longe de ser condição suficiente para preparar um melhor futuro para a massa da população. Mas quando o projeto social prioriza a efetiva melhoria das condições de vida dessa população, o crescimento se metamorfoseia em desenvolvimento”30. 
 


 

 Nos artigos 3o, 170 e 225, caput, da Constituição Federal radicam os traços fundamentais do desenvolvimento que o Estado brasileiro deve perseguir: nacionalista31, socialmente inclusivo, redutor das desigualdades sociais e regionais, obediente à dignidade humana, defensor do meio ambiente e de feição transgeracional. Trata-se do aclamado desenvolvimento nacional sustentável, uma tradução eloquente do conteúdo transformador da Constituição Federal32. 
 

 A ideologia do serviço público, por sua vez, promoveu uma verdadeira revolução copernicana na compreensão do Estado Moderno. 
 

 Até o século XIX a exaltação do Poder constituía a base de construção do Direito Público, de que são exemplos as lições, no Direito alemão, de Gerber, Laband, Ihering e Jellinek, e, no Direito francês, de Carré de Malberg33. Para estes eminentes autores, o Estado – titular da herrschaft ou da puissance publique – impunha-se de modo irresistível, e as pessoas, então “súditos”, deviam-lhe irrestrita obediência. 
 

 Eis que, no final do século XIX, sob o influxo das ideias solidaristas34, Léon Duguit empreende, nas palavras de Jacques Chevalier, “un assaut impétueux, et à proprement parler sacrilège”35 das concepções de Estado obsequiosas ao Poder. Experimenta-se uma radical transformação no conceito de Estado, que se converte simplesmente em um conjunto de serviços públicos. É dizer: a ideia-força “poder” é substituída pela ideia-força “dever” e isto, ocioso assinalar, subverte por completo a estrutura e as finalidades do Estado36. 
 

 Seja-nos permitida a transcrição de um trecho memorável do mestre de Bordeaux: 
 

 

 On comprend bien maintenant le sens et la portée de la transformation profonde qui s’accomplit dans le droit public. Il n’est plus un ensemble de règles s’appliquant à une personne souveraine, c’est-à-dire investie du droit subjectif de commander, déterminant les rapports de cette personne avec les individus et les collectivités se trouvant sur un territoire donné, rapports entre personnes inégales, entre un souverain et ses sujets. Le droit public moderne devient une ensemble de règles déterminant l’organisation des services publics et assurant leur fonctionnement régulier et ininterrompu. De rapport de souverain à sujets, it n’en apparait plus. De droit subjectif de souveraineté, de puissance, pas davantage. Mais une règle fondamentale de laquelle dérivent toutes les autres, la règle qui impose aux gouvernants l’obligation d’organiser les services publics, d’en contrôler le fonctionnemen”37. 
 


 

 Não obstante, em termos teóricos, esteja superada a Escola do Serviço Público, uma vez que a noção de serviço público não basta para definir o Direito Administrativo contemporâneo, permanece o modelo de Estado decorrente da “inversão ideológica” a que rendeu ensejo38. Prova disso é exatamente a Constituição Federal de 1988, cujo modelo de Estado é vocacionado, em última análise, à promoção da dignidade da pessoa humana. 
 

1.3 DIREITO CONSTITUCIONAL E DIREITO ADMINISTRATIVO
 

 A breve incursão que fizemos no Direito Constitucional, de sorte a revelar o modelo de Estado brasileiro e algumas de suas bases ideológicas, não é despicienda, senão que corresponde a uma exigência de ordem metodológica. 
 

 Segundo corrente ensinamento, “o Direito Administrativo é o Direito Constitucional concretizado”39, a significar que os traços fundamentais do Direito Administrativo estão abrigados, ineludivelmente, no Direito Constitucional40. Disso resulta que a edificação das categorias jurídico-administrativas sempre terá como ponto de partida a Constituição Federal41, repugnando-se a assimilação acrítica de noções extraídas do Direito Comparado42 e, de igual modo, a aceitação irrefletida de conceitos tradicionais da doutrina jusadministrativista. 
 

 Na síntese elegante de Ruy Cirne Lima, “o Direito Constitucional qualifica, por implicação, a administração pública, enquanto atividade, e estabelece os fundamentos da existência e organização dos sujeitos ativos que a desempenham”43. 
 

 Dessa relação também decorre o incessante e, não raro, veloz processo de mutação do Direito Administrativo, cujas regras e princípios devem acompanhar os cambiantes e complexos cometimentos do Estado contemporâneo. Com admirável exatidão, afirmou o Visconde do Uruguai: “O Direito Administrativo (...) ressente-se muito mais do estado da sociedade do que o Direito Civil”44. 
 

 Tais premissas cobram enorme importância para a presente investigação na medida em que a atividade de fomento, dentro da qual, conforme veremos, se enquadram as subvenções, é comumente explicada pela doutrina consoante princípios e regras que nada têm a ver com o modelo de Estado brasileiro e a ideologia que lhe é subjacente, à margem, portanto, de nosso marco constitucional. 
 

1.3.1 Princípio da subsidiariedade
 

 Com efeito, a generalidade dos estudiosos brasileiros atrela, à luz da realidade estrangeira45, a atividade de fomento ao chamado “princípio da subsidiariedade”46, de cujo sentido funcional47 se extrai a ideia de que a atuação do Estado deve circunscrever-se, de um lado, ao estímulo da atividade individual e dos pequenos grupos e, de outro, ao desempenho de atividades de interesse coletivo que a sociedade, por si só, se revela incapaz de prover48. Assim, aos particulares assistiria o protagonismo nos campos social e econômico, remanescendo ao Estado um papel excepcional, reduzido ao mero atendimento das insuficiências do setor privado49. 
 

 Malgrado algumas vozes sustentem uma suposta neutralidade do “princípio da subsidiariedade”50, afigura-se-nos evidente o seu caráter liberal-individualista, que apela à primazia do domínio econômico sobre o social, colocando o mercado no centro do edifício institucional51. Dela resulta, por conseguinte, um específico modelo de Estado, a que muitos denominam Estado Subsidiário52, distinto, a todas as luzes, do Estado Social de Direito brasileiro. 
 

 Nesse contexto, forçoso sublinhar que a ordem constitucional brasileira não recepcionou o sentido funcional do “princípio da subsidiariedade”53. Diferentemente da Constituição de 1937, em cujo art. 135 se prescrevia que “a intervenção do Estado no domínio econômico só se legitima para suprir as deficiências da iniciativa individual e coordenar os fatores de produção”, e da Constituição de 1967, em cujo artigo 170 se estatuía que às empresas privadas competia “preferencialmente, com o estímulo e apoio do Estado, organizar as atividades econômicas” (art. 170, caput) e que “apenas em caráter suplementar da iniciativa privada o Estado organizará e explorará diretamente a atividade econômica” (art. 170, § 1o), na Constituição de 1988 o fundamento para a intervenção estatal nos domínios econômico e social radica no interesse público e não no “princípio da subsidiariedade”. 
 

 Como se evidenciou linhas atrás, a ideologia que informa o texto constitucional é claramente antagônica ao conteúdo do “princípio da subsidiariedade”54. No dizer preciso de Cláudio Pereira de Souza Neto e José Vicente Santos de Mendonça, sustentar a vigência do “princípio da subsidiariedade” na Constituição de 1988 traduz nada menos que uma “captura ideológica do texto”55. 
 

 Ao Estado brasileiro não é permitido esperar, passivamente, que a iniciativa privada busque a satisfação de interesses coletivos, senão que está obrigado a concretizar, através de políticas públicas e serviços públicos, os direitos fundamentais contemplados na Constituição Federal. Valendo-nos das palavras do Professor Emerson Gabardo, “o adequado fundamento para o fomento de qualquer atuação privada pelo Estado exige a avaliação em concreto do interesse público na atividade. Portanto, implica uma análise de mérito e não uma aplicação apriorística de um princípio fundante” (grifos nossos)56. 
 

 Se em matéria de fomento já nos parece equivocada a aplicação do princípio da subsidiariedade, em matéria de serviços públicos a invocação do aludido princípio configura um erro grosseiro, acintoso ao nosso texto constitucional. O Estado presta serviços públicos porque lhe foi confiada esta missão pela Carta Magna, e não por uma suposta incapacidade dos particulares de prestá-los57. Em outros torneios, os serviços públicos traduzem o campo próprio do Estado, assim como a atividade econômica constitui o campo próprio dos particulares58. 
 

 Em resumo, impõe-se uma leitura da atividade de fomento enquanto valioso instrumento do Estado Social de Direito brasileiro para consecução de suas finalidades. Não se trata, como dito, de uma atividade subsidiária, incidente sobre deficiências do mercado59, mas de uma atuação planejada do Estado destinada à efetivação de interesses públicos60. 
 

2 PANORAMA DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS
 

 À luz da mencionada indissociabilidade entre o Direito Constitucional e o Direito Administrativo, é induvidoso que o advento do Estado Social de Direito provocou um profundo alargamento e diversificação das atividades administrativas61, as quais, na aguda observação de Adolfo Merkl, são “los termómetros de la cultura nacional, indicadores de las orientaciones de las dominantes políticas”62. 
 

 As Administrações Públicas passaram a assumir novos deveres perante a sociedade, inteiramente desconhecidos em outros momentos históricos, e, com isso, o raio de atuação e a complexidade do Direito Administrativo se ampliaram exponencialmente. 
 

 Nesse cenário, José Bermejo Vera chega a afirmar que “cualquier intento de delimitar conceptualmente la variadísima gama de acciones administrativas, desde cualquier punto de vista que se adopte, está condenado al fracaso”63. 
 

 Não obstante, porém, a acentuada heterogeneidade das atividades administrativas64, a que se soma o seu caráter contingente e variável, parece-nos útil a sua tipificação, de sorte a singularizar específicos regimes jurídicos. 
 

 O Professor Daniel Hugo Martins, com inteira procedência, exalta a necessidade de estudo das atividades que estão a cargo da Administração Pública e, citando Giuseppe Cataldi, sugere que o jurista, neste particular, deve “a) interpretar las normas referentes a las distintas actividades de la Administración conforme a los princípios generales; b) investigar la validez de los principios generales, confrontándolos con la legislación especial; c) deducir los principios generales de cada materia especial”65. 
 

 Registre-se, oportunamente, que, dentro da doutrina jusadministrativista brasileira, poucos se ocuparam, com profundidade, da sistematização das atividades administrativas66. Testemunha-se um notável esforço na delimitação de determinadas atividades administrativas, sobretudo a atividade de polícia e a atividade de serviço público, mas faltam estudos vocacionados a organizar coerentemente o conjunto das atividades desempenhadas pela Administração Pública. 
 

 Ademais, nos últimos anos se verifica uma clara tendência à elaboração de classificações setoriais da ação administrativa, em detrimento de sistematizações que permitam ordenar de maneira transversal as atividades administrativas67. É nessa conjuntura que se assiste à proliferação de estudos dedicados aos setores sobre os quais recai a atuação administrativa, tais como: saneamento básico, telecomunicações, portos, petróleo e gás, energia elétrica e rodovias. 
 

 Para os nossos propósitos, importa explicitar, ainda que a breve trecho, o método de que nos valeremos para identificação das atividades administrativas e, em seguida, indicar as suas principais espécies. 
 

2.1 CLASSIFICAÇÃO E TIPIFICAÇÃO
 

 A realidade pode ser organizada segundo dois expedientes lógicos: a classificação e a tipificação68. 
 

 Embora o tipo e a classe configurem formas ordenadoras que agrupam objetos abrangidos por um conceito, eles não se confundem. Enquanto a classificação permite uma arrumação exaustiva da realidade, à vista de um determinado critério rígido e inflexível, a tipificação conduz a uma descrição reconhecidamente aberta e incompleta da realidade69. 
 

 A ciência do Direito Administrativo oferece interessantes exemplos dos mencionados métodos. O célebre debate acerca da classificação das funções estatais é um deles. A despeito do critério eleito pelo estudioso – subjetivo, objetivo-material, objetivo-formal 70–, por meio desta classificação se alcança uma compreensão completa das funções do Estado. Já no tocante à tipificação, é de aludir-se ao frequente arrolamento dos atos administrativos em espécie71. Verifica-se, neste caso, uma rica descrição das notas caracterizadoras dos diversos tipos de atos administrativos, todos articulados sobre uma base comum, sem a pretensão, entretanto, de esgotar a multiforme realidade jurídico-administrativa. 
 

 Advirta-se de que empregamos o conceito de “tipo” enquanto instrumento gnosiológico, ou seja, como forma de ordenação do conhecimento jurídico. Estamos, portanto, nos domínios da linguagem da ciência do direito72. 
 

 Ademais, a redução a tipos ostenta uma virtude de importância transcendente, qual seja: possibilita a inserção de conceitos em um contexto elaborado sob idênticos pressupostos. A propósito, resulta imprescindível a transcrição das palavras do Professor Giuseppe Pericu: “la riduzione a tipo giuridico differisce da altre forme di classificazione in quanto le nozioni elaborate con il primo di tali procedimenti trovano una precisa collocazione in un contesto concettuale costituito da nozioni formate su identici presupposti”73. 
 

 Nestes termos, imperioso reconhecer que a elevada heterogeneidade e dinamicidade das atividades administrativas é incompatível com a rigidez do expediente classificatório e reclama exatamente a permeabilidade conceitual do pensamento tipológico. 
 

 Formuladas estas brevíssimas considerações de ordem metodológica, passemos ao exame das principais atividades administrativas dedutíveis do Direito brasileiro. 
 

2.2 ESPÉCIES DE ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS
 

 É de rigor não confundir as vias técnico-jurídicas de ação administrativa com as atividades administrativas74. Enquanto aquelas constituem os instrumentos formais por meio dos quais opera a Administração Pública – ato administrativo, regulamento, processo administrativo e contrato administrativo –, estas traduzem o conteúdo típico das ações administrativas. No dizer singelo do Professor Santamaría Pastor, as atividades administrativas traduzem “qué cosas hace la Administración”, ao passo que as vias técnico-jurídicas significam “cómo las hace”75
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